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LEI Nº 1.330, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019.

Altera parcialmente a Lei nº 175, de 10 de março de 2000 que institui o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, e contém outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BANDEIRANTE, ESTADO DE SANTA CATARINA, Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica parcialmente alterada a Lei nº 175, de 10 de março de 2000 que institui o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, de acordo com os prescritos nesta Lei.
Parágrafo Único. Esta alteração somente poderá ser estabelecida por meio de Lei específica, após apreciação em Plenário.
Art. 2º Fica alterado o art. 34, da Lei Municipal nº 175/2000, passando a viger integralmente com a seguinte redação:

“Art. 34. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em 10, 20, 30 ou 40 horas de trabalho semanal em razão da carga horária, lotação e atribuições dos cargos constantes do Quadro Geral de Pessoal do Poder Executivo.

§ 1º A jornada de trabalho consiste no período em que os servidores deverão permanecer em seu local de laboro, devendo preferencialmente coincidir com o horário de funcionamento da repartição pública a qual a lotação do cargo pertence.
§ 2º A escala de trabalho consiste na organização da jornada de trabalho fixada para cada cargo.

§ 3º A escala de trabalho normal terá duração de 08 (oito) horas de trabalho diário com intervalo para repouso e alimentação, computando 40 (quarenta) horas de trabalho semanal.

§ 4º Os intervalos para repouso e alimentação não serão computados na jornada de trabalho normal.

§ 5º A escala de trabalho especial poderá ser implantada por tempo determinado ou indeterminado a servidor efetivo ou estável ocupante de Cargo de Provimento Efetivo, por ato próprio do Chefe do Poder Executivo Municipal, justificadamente por interesse público ou comprovada necessidade do serviço em horário diferenciado, com duração de 06 (seis) horas ininterruptas de trabalho diário, computando 30 (trinta) horas de trabalho semanal sem redução de vencimento e demais vantagens.

§ 6º A jornada de trabalho inferior a 40 (quarenta) horas de trabalho semanal, terá escala de trabalho fixada de acordo com o interesse público e peculiaridades das atribuições do cargo.

§ 7º A escala de trabalho turno único será automaticamente implantada quando da decretação de turno único nas repartições públicas do Poder Executivo Municipal, com duração de 06 (seis) horas ininterruptas de trabalho diário, computando 30 (trinta) horas de trabalho semanal sem redução de vencimento e demais vantagens.
§ 6º Os servidores ocupantes de Cargo de Provimento em Comissão ou nomeados para exercer Função Gratificada se submetem ao regime de integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado por interesse público, vedado o pagamento de horas extras ou quaisquer outros adicionais remuneratórios ou vantagens.”
Art. 3º Fica integralmente alterado o art. 35, da Lei Municipal nº 175/2000, passando a viger integralmente com a seguinte redação:

“Art. 35. Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a proceder o regular aumento da carga horária dos cargos de Provimento Efetivo constantes do Quadro Geral de Pessoal do Poder Executivo Municipal, quando houver justificado interesse público.
§ 1º Por meio da publicação de edital será dado direito ao acesso dos servidores efetivos ou estáveis titulares do cargo à opção de ampliação de sua jornada de trabalho.
§ 2º O vencimento e as vantagens estatutárias dos servidores serão proporcionais à jornada de trabalho.

§ 3º O servidor não poderá retornar a jornada de trabalho antiga se optou pelo ingresso a nova jornada de trabalho.

§ 4º Não poderá ser reduzida a carga horária do cargo que houver sido aumentada.”
Art. 4º Fica integralmente alterado o Capítulo VI – Das Férias, da Lei Municipal nº 175/2000, passando a viger integralmente com a seguinte redação:

“CAPÍTULO VI

DAS FÉRIAS

Art. 106. Todo servidor terá direito ao período de 30 (trinta) dias de férias, a cada período aquisitivo correspondente a 12 (doze) meses de efetivo exercício no serviço público do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, sem prejuízo da remuneração.

§ 1º Para o gozo do primeiro período aquisitivo de férias será exigido 12 (doze) meses de efetivo exercício público municipal.

§ 2º As faltas ao serviço não serão descontadas do período aquisitivo de férias.

§ 3º Para todos os efeitos, os 30 (trinta) dias de gozo de férias serão computados como tempo de serviço.

Art. 107. As férias serão concedidas por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal obrigatoriamente nos 12 (doze) meses subsequentes ao que o servidor tiver adquirido o direito, de conformidade com a Escala Anual de Férias.

§ 1º A administração municipal elaborará a Escala Anual de Férias que deverá ser aprovada pelo Secretário e pelo próprio servidor, podendo ser alterada pela conveniência das partes.
§ 2º Os Secretários Municipais igualmente serão inclusos na Escala Anual de Férias.
§ 3º Os servidores poderão optar para que as férias sejam usufruídas da seguinte forma:

I – Integral, com 30 (trinta) dias consecutivos;

II – Fracionada em 02 (dois) períodos, com 15 (quinze) dias cada; e,

III – Fracionada em 03 (três) períodos, com 10 (dez) dias cada.

§ 4º Nos casos em que o servidor não demonstrar interesse em usufruir as férias, o Chefe do Poder Executivo Municipal expedirá ato de concessão de férias integral no último mês do período aquisitivo em questão.

§ 5º Quando do gozo de férias fracionadas, os períodos restantes deverão obrigatoriamente ocorrer dentro dos mesmos 12 (doze) meses subsequentes a data em que o servidor tiver adquirido o direito.

§ 6º As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral e por interesse público pela necessidade do serviço declarada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 7º Caso as férias sejam interrompidas, o restante do período será usufruído de comum acordo entre o servidor e o Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 108. O Adicional de Férias, de 1/3 (um terço) da remuneração do período das férias, incide sobre o vencimento do cargo atual, os adicionais noturno, insalubre ou perigoso, as gratificações e as vantagens pessoais do servidor, será pago em até 02 (dois) dias antes do início do gozo das férias, em valor integral e parcela única independente de opção de férias integral ou fracionada.
§ 1º A remuneração das férias será paga juntamente com a folha de pagamento dos demais servidores.

§ 2º No caso de exoneração de servidor:

I - Perceberá indenização relativa ao período das férias a que tiver direito;

II – Perceberá indenização relativa ao período das férias incompleto, na proporção de 1/12 (um doze) avos por mês de efetivo exercício, sendo que a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como mês integral; e,
III – A indenização será calculada com base na remuneração do mês em que for publicado o ato exoneratório.
Art. 109. O servidor promovido ou removido, durante as férias não será obrigado a apresentar-se antes de terminá-las.

Art. 110. Suspenderá a contagem do período aquisitivo para concessão férias a concessão de:
I – Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família, quando sem remuneração;
II – Licença para Tratar de Interesses Particulares;
III – Licença para Tratamento de Saúde, quando superior a 90 (noventa) dias; e,

IV – Licença por Acidente de Trabalho, quando superior a 90 (noventa) dias.
Parágrafo Único. O retorno da contagem do período aquisitivo suspenso para concessão de férias ocorrerá a partir do dia do seu retorno ao serviço público municipal.
Art. 111. O tempo de serviço anterior será somado ao posterior para fins de aquisição do período aquisitivo de férias nos casos das licenças previstas no art. 110.”
Art. 5º Fica integralmente alterado o art. 114, da Lei Municipal nº 175/2000, passando a viger integralmente com a seguinte redação:

“Art. 114. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá conceder Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família a servidor por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, pais, irmãos, filhos, padrasto, madrasta, enteado ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação médica.

§ 1º A concessão da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável, sendo apurada a necessidade por meio de Laudo e acompanhamento da Assistente Social do Município.
§ 2º Havendo comprovada necessidade de assistência direta do servidor ao familiar, a administração municipal concede a Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família, propondo:

I – Compensação de horário para cumprimento da sua jornada de trabalho, sem prejuízo da remuneração;

II – Implantação de Escala de Trabalho Especial, sem prejuízo da remuneração;
III – Liberação do serviço público por 30 (trinta) dias, sem prejuízo da remuneração;

IV – Liberação do serviço público por prorrogação do prazo dos 30 (trinta) dias iniciais, do inciso III, pelo período de até mais 03 (três) meses, percebendo a metade da remuneração; e,
V – Liberação do serviço público, a partir do quinto mês até a Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família completar 12 (doze) meses de concessão, sem remuneração.

§ 3º Havendo ainda a necessidade de assistência direta do servidor ao familiar, após transcorrido o prazo estabelecido no inciso V, com comprovada necessidade poderá ser concedido prorrogação de até mais 12 (doze) meses de liberação do serviço público, sem remuneração.

§ 4º Todas as prorrogações da concessão da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família devem ser validadas por meio de Laudo e acompanhamento da Assistente Social do Município.
§ 5º Havendo interrupção da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família e solicitada nova concessão, em se tratando do mesmo paciente, será considerada a soma dos períodos já deferidos para continuidade da Licença anteriormente deferida.
§ 6º Em se tratando do mesmo paciente, as novas concessões de Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família somente serão deferidas após transcorridos 12 (doze) meses de efetivo exercício no serviço público do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina.
§ 7º O período de concessão da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família não será computado como tempo de serviço.”
Art. 6º Os demais artigos permanecem inalterados.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na sua data de publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Bandeirante, SC, em 16 de outubro de 2019.

CELSO BIEGELMEIER

Prefeito Municipal
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